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RESUMO: A presente pesquisa visa à discussão acerca do uso dos Sistemas de Gestão Ambiental como fonte de maximização do desempenho produtivo e do aumento dos ganhos financeiros. Para tal, faz-se o uso de fontes bibliográficas, documentais e explanações práticas concebidas nas fontes pesquisadas, sobre a importância da Gestão Ambiental para o posicionamento estratégico empresarial frente às forças do mercado, consumidores e instituições competentes de regulamentação e normalização. O Sistema de Gestão Ambiental se originou com o desenvolvimento dos sistemas de qualidade; sua definição é proposta como a parte de um sistema de gestão de uma organização que a utiliza para o desenvolvimento e a implementação da sua política ambiental e para o gerenciamento dos seus aspectos ambientais. No Brasil, o Sistema de Gestão Ambiental teve sua origem um pouco antes da implementação oficial da série de normas ISO 14000. Com a abertura comercial brasileira implementada na década de 90, a questão ambiental começou a fazer parte da gestão empresarial das corporações brasileiras e nacionalizadas, em função do aumento da concorrência internacional e da instalação de empresas internacionais competitivas no cenário nacional.
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 As organizações devem adaptar-se a circunstâncias específicas, mas sempre de forma planejada. Tal planejamento é bastante facilitado por alguns instrumentos que por regulamentação ou auto-regulamentação devem ser considerados por todas as instituições que almejam um desenvolvimento sustentável. Esses instrumentos permitem também o aprimoramento da percepção comum sobre o ambiente externo, de modo a facilitar a adaptação de toda a organização e a sustentabilidade de suas atividades.


O ambiente externo aponta para o aumento da consciência ecológica dos consumidores que exigem organizações como instituições criadas para desempenhar determinadas funções junto à sociedade. Para esse grupo de consumidores a legitimidade organizacional depende do cumprimento correto de suas atividades.
Dentro desse contexto, a preservação do meio ambiente vem ganhando um espaço crescente. O desenvolvimento da consciência ecológica em diferentes camadas e setores da sociedade acaba por envolver também o setor empresarial que vislumbra, no aumento dessa consciência, uma oportunidade de consolidar suas marcas, ampliar seu portifólio de produtos e serviços, aumentar a legitimidade organizacional e outras vantagens, por meio da Gestão Ambiental.

OBJETIVOS

Este artigo busca evidenciar a importância da Gestão Ambiental como ferramentas de auxílio na estratégia competitiva. Estratégia competitiva essa que se vale da certificação como uso apropriado de suas ferramentas de gestão execução dos seus processos produtivos ao seu auxílio estratégico nas políticas de marketing da empresa.
A discussão proposta neste trabalho vai mais além do que a simples idéia do uso da Gestão Ambiental como meio de disseminação em novos mercados, através da imagem politicamente correta passada pela corporação em questão. Os Sistemas de Gestão Ambiental visam à maximização do desempenho produtivo e do aumento dos ganhos financeiros. Logo, a presente discussão alinha-se com o perfil de sobrevivência ideal que a organização deve alinhavar.
Então, conforme a fundamentação teórica proposta nesta pesquisa, a Gestão Ambiental Empresarial está contida no hall de ferramentas ideais para que a organização se torne competitivamente correta, convergindo com a nova leva de consumidores cada vez mais exigentes, quanto à qualidade ambiental e social de seus produtos, e com o posicionamento estratégico da empresa junto a órgãos competentes e instituições governamentais de controle e normalização, parceiros e fornecedores, assim como a incentivos à causa junto à sociedade civil.
METODOLOGIA


O presente estudo conta com informações obtidas a partir de pesquisas bibliográficas, documentais – de publicações de artigos e trabalhos científicos disponibilizados em editoriais – e explanatórias, de teorias que focalizam, como fator estratégico, a incorporação de ferramentas de gestão ambiental no contexto empresarial como vantagem competitiva. À luz dessas teorias, foram feitas observações a discussões acerca de estudos de casos relatados nas fontes pesquisadas e realizados altos-questionamentos acerca das estratégias mais eficazes para se obter as melhores vantagens competitivas.


A discussão gerada neste trabalho de pesquisa parte de fontes bibliográficas, acerca da importância da Gestão Ambiental para o posicionamento estratégico da organização frente às forças do mercado, dos consumidores e dos órgãos institucionais competentes de regulamentação e normalização.

A mensuração de idéias de que empresas sócio-ambientalmente sustentáveis e corretas estão melhores direcionadas quanto a estratégias competitivas e custos operacionais é o seu ideal ponto de partida, fazendo-se uma correlação intrínseca com organizações ainda no início do processo proposto ou em fase de análise e estudo de implementação.
GESTÃO AMBIENTAL – Alavancagem para a competitividade empresarial
Na década de 1960, com a publicação do livro Primavera silenciosa em 1962 e com a fundação do Clube de Roma em 1968, os movimentos sociais pela preservação do meio ambiente ganharam força, causando grande impacto sobre a opinião pública. Esses movimentos vêem, deste então, divulgando a importância de um comportamento ambientalmente correto, influenciando a preferência dos consumidores, impulsionando com isso, uma nova ordem no setor produtivo.
A temática ambiental passa, então, a ser fortemente debatido sob a análise de muitas áreas do conhecimento, como Biologia, Química, Geografia, Economia, Engenharia. Mas, segundo Moura (2000), foi em idos de 1990 que essa discussão ganhou força com a Gestão Ambiental.

Para Bruns (2007) a Gestão Ambiental visa ordenar as atividades humanas para que estas originem o menor impacto possível no meio. Ela possui um caráter multidisciplinar, onde profissionais de diversos campos podem atuar na área, desde que devidamente habilitados. Pelo seu conceito, a Gestão Ambiental é bastante abrangente e contempla a racionalidade dos usos de todos os recursos naturais renováveis ou não.
Segundo a NBR ISO 14.001 (2004), a Gestão Ambiental é parte de um sistema global de administração que provê ordenamento e consistência para que as organizações abordem suas preocupações ambientais, através da alocação de recursos, definição de responsabilidades e avaliação contínua de práticas, procedimentos e processos, voltados para planejamento, implementação, verificação e analise critica pela alta administração para manter a política ambiental estabelecida pela empresa.

Antonius (1999) revela que, de modo geral, o gerenciamento ambiental pode ser conceituado como a integração de sistemas e programas organizacionais que permitam:

· o controle e a redução dos impactos no meio ambiente, devido às operações ou produtos;
· o cumprimento de leis e normas ambientais;
· o desenvolvimento e uso de tecnologias apropriadas para minimizar ou eliminar resíduos industriais;
· o monitoramento e avaliação dos processos e parâmetros ambientais;
· a eliminação ou redução dos riscos ao meio ambiente e ao homem;
· a utilização de tecnologias limpas (clean technologies), visando minimizar os gastos de energia e materiais;
· a melhoria do relacionamento entre a comunidade e o governo;
· a antecipação de questões ambientais que possam causar problemas ao meio ambiente e, particularmente, à saúde humana.

Para Bianchi (2003) a certificação de Gestão Ambiental tem por objetivo certificar que uma empresa adota um Sistema de Gestão Ambiental em conformidade com determinada norma, como por exemplo, a ISO14001. Mais recentemente, esses instrumentos passaram a integrar o marketing da empresa que possui o certificado, representando um diferencial a mais no mercado.

Discussão acerca do Sistema de Gestão Ambiental

Em um contexto onde o mercado consumidor exige cada vez mais que os produtos e serviços sejam feitos de forma ambientalmente sustentáveis, que sejam ecologicamente corretos e que reduzam a agressão ao meio ambiente e a saúde humana, de acordo com Ottman (1994), o Sistema de Gestão Ambiental passa a ser não apenas uma atividade filantrópica ou assunto de ambientalistas. O SGA passa a ser uma ferramenta que propicia a maximização do desempenho, ganhos financeiros e sua implantação chega a ser questão de sobrevivência.
Ottman (1994), afirma que as organizações que não responderem a questões ambientais arriscam-se a perder a sintonia com o consumidor e que os atributos chamados “compatibilidade ambiental” – a qualidade verde de um produto – seriam determinantes na decisão de compra.

O Sistema de Gestão Ambiental teve sua origem com o desenvolvimento dos sistemas de qualidade. É uma ferramenta de gestão que possibilita a uma organização de qualquer dimensão ou tipo controlar o impacto das suas atividades no ambiente. 

Sistema de Gestão Ambiental é definido como a “parte de um sistema da gestão de uma organização utiliza para desenvolver e implementar sua política ambiental e para gerenciar seus aspectos ambientais” (NBR ISO 14001, 2004).
Ele fornece um detalhe adicional no programa ambiental. Estabelece procedimentos, instruções de trabalho e controles, possibilitando uma abordagem estruturada para definição dos objetivos, para atingi-los e demonstrar que foram atingidos. É importante ressaltar que nem todas as empresas com SGA são certificadas com a série ISO 14000.

Os SGA não são obrigatórios, ou seja, não há legislação de qualquer nível, em qualquer lugar do mundo que obrigue uma organização produtiva a realizar o desenvolvimento e sua implantação. Mas, como já citado, o mercado, cada vez mais, vem estabelecendo, como condição de comercialização de produtos e serviços, a certificação formal dos fornecedores em termos de gestão ambiental.

Isto implica mudança de cultura e até mesmo mudança estrutural. A questão passa a ser sistêmica (MARTINELLI, 2006), tornando-se parte integrante da atividade de toda a organização, de cada funcionário, desde a alta administração até o chão de fábrica. Segundo Vilas (2006), algumas empresas adotam os requisitos ambientais meramente pela imposição das leis existentes, como os padrões de lançamento de efluentes na rede de saneamento ou nos rios; outras por representarem fatores competitivos que podem antecipar um padrão de consumo sustentável, apontando uma tendência de se impor requisitos ambientais. Essa noção envolve toda a cadeia de suprimento.

No Brasil, o Sistema de Gestão Ambiental surgiu um pouco antes da série de normas ISO 14000 serem publicadas oficialmente. A Bahia Sul Celulose S.A. foi a primeira empresa a conquistar a certificação ISO 14000, em setembro de 1996, tendo o BVQI - Bureau Veritas Quality International - como certificador. A empresa já havia sido certificada em conformidade com a British Standards BS7750.

A implementação da ISO 14000

A International Organization for Standardization – ISO – foi fundada em 23 de fevereiro de 1947, com sede em Genebra na Suíça. Trata-se de uma organização não governamental composta por Organismos Nacionais de Normatização, contando com um representante por país filiado. Atualmente a ISO conta com 157 países (ISO, 2006) e o principal objetivo é criar normas internacionais de padronização em todos os campos técnicos, exceto na eletricidade e eletro-técnica, que representem e traduzam o consenso dos diferentes países. O Brasil está representado na ISO através da ABNT, Associação Brasileira de Normas Técnicas. As normas da ISO publicadas pela ABNT recebem o nome de NBR ISO xxxxx (número da série).
A série ISO 14.000 foi criada pelo Comitê Técnico 207 (TC 207), envolvendo um conjunto amplo de cinco Normas, que envolvem não somente a Gestão Ambiental, mas também outros aspectos relacionados ao meio ambiente e aos produtos manufaturados. Gavronski (2003) diz que apenas a NBR ISO 14001 (Sistemas de Gestão Ambiental - Especificação e diretrizes para uso), é passível de certificação. É importante citar que nem todas as normas da série foram publicadas pela ABNT no Brasil.

Segundo definição do site Ambiente Brasil (2007),

A ISO 14000 é um conjunto ou série de normas da ISO, de caráter voluntário, que visa a sistematizar os princípios de gestão ambiental nas empresas. Baseada numa precursora inglesa, a British Standard - BS-7750 - teve, em relação a esta, sua abrangência expandida e sua especificidade minimizada, de forma a ser aceita em todo o mundo.

A ISO 14.000 tem como objetivo fornecer assistência para as organizações na implantação ou no aprimoramento de um Sistema de Gestão Ambiental (SGA). A Norma oferece diretrizes para o desenvolvimento e implementação de princípios e Sistemas de Gestão Ambiental, bem como sua coordenação com outros sistemas gerenciais. Tais diretrizes são compatíveis com quaisquer “organizações” (NBR ISO 14000:2004, p. 3). A ISO 14000 é consistente com a meta de “Desenvolvimento Sustentável” (WCED, 1987).

As diretrizes são destinadas ao uso interno como uma ferramenta gerencial voluntária, não sendo apropriada para uso por parte de entidades de Certificação / Registro de SGA, como uma Norma de especificações. Elas baseiam-se nos elementos centrais da especificação para SGA encontrados na ISO 14.001 e incluem importantes elementos adicionais para um Sistema de Gestão Ambiental amplo.
A gestão ambiental e a competitividade

Com a abertura comercial brasileira na década de 1990, a questão ambiental começou a fazer parte da gestão empresarial das empresas brasileiras, em função do aumento da concorrência internacional. Além da ampla competitividade externa e interna e da emergência do capitalismo natural, as expectativas dos clientes não se cingem à procura de um determinado nível de qualidade ao menor custo. Eles estão cada vez mais informados e predispostos a comprar e usar produtos que respeitem o ambiente.
Segundo Porter&Linde (apud Estrela&Leite, 2007), dados de uma pesquisa mostram que o debate entre competitividade e o meio ambiente tem sido abordado de modo equívoco sempre que se colocam os custos ambientais como um entrave à competitividade, ou seja, sempre que não se considera o papel das inovações para reverter esses custos em benefícios.
Porter&Linde (apud Estrela&Leite, 2007) argumentam ainda, que as novas tecnologias ou inovações relacionam-se a questão ambiental minimizando o custo dos danos ambientais, quando eles ocorrem, ou indo “direto as raízes da poluição, aumentando a produtividade dos recursos em primeiro lugar”. Assim as inovações para ajuste à regulamentação ambiental podem resultar em economia de tempo e dinheiro.

Logo, a adoção de um Sistema de Gestão Ambiental, com a definição de funções, responsabilidades e autoridades, confere vantagens competitivas à organização por meio das práticas ambientais, que vão contribuir à redução de custos, tanto operacionais quanto de passivo ambiental e diferenciando seus produtos. Além disso, de acordo com Estrela&Leite (2007), um SGA também contribui para a maximização da eficiência dos processos, redução de insumos utilizados nos processos produtivos, minimização de tratamento de resíduos e efluentes e re-trabalho.
São gerados benefícios para o meio ambiente e vantagens para a organização. Além disso, a adoção desses procedimentos, bem como, a definição de regras escritas para a realização de operações com alto potencial de impacto ambiental, reduziram os riscos ambientais (emissões, derrames, acidentes) daquelas atividades. Conforme estudo de Faria (2000), várias empresas obtiveram retorno de investimento e redução de custos a partir da implantação do SGA.
Para Fontenele (2007),

A diferenciação “verde” pode ser uma estratégia efetiva quando o produto tem genuína vantagem ambiental e a empresa é capaz de comunicar tal vantagem para o público. A gestão ambiental, bem como a legislação, deixou de ser somente uma questão legal para ser uma questão de estratégia competitiva, de crescimento e uma saída para um mercado saturado.
A geração de Vantagens Competitivas
A Gestão Ambiental, mais do que uma atitude politicamente correta, tornou-se uma indispensável vantagem e estratégia competitiva. De acordo com Porter (1991), “a estratégia competitiva visa estabelecer uma posição lucrativa e sustentável contra as forças que determinam a concorrência da indústria” e “a vantagem competitiva surge fundamentalmente do valor que uma empresa consegue criar para seus compradores e que ultrapassa o custo de fabricação pela empresa”.

Para Porter (1991), existem dois tipos básicos de vantagem competitiva: liderança de custo e diferenciação. Essas vantagens somadas à área de atuação da empresa resultam em três estratégias genéricas: liderança de custo, diferenciação e enfoque; que podem ser usadas individualmente ou em conjunto para criar uma posição sustentável no longo prazo.

A estratégia de diferenciação, que se baseia em oferecer produtos, com características específicas, que permitam que se cobre um preço-prêmio por esse produto, pode estar sendo incorporada dentro da organização como fator competitivo, por meio da Gestão Ambiental.
A opção pela estratégia competitiva de diferenciação faz com que a empresa invista mais pesado em imagem, tecnologia, assistência técnica, distribuição, pesquisa e desenvolvimento, recursos humanos, pesquisa de mercado e qualidade, com a finalidade de criar diferenciais para o consumidor.

O modelo proposto por Orsato (2003), identifica os elementos – tipos genéricos – envolvidos na Gestão Ambiental Corporativa. Para o autor, é fundamental esta separação para identificar condições específicas nas quais as Estratégias Ambientais Corporativas podem melhorar a competitividade da empresa, porque até o momento não foram tratados como áreas independentes da ação estratégica. De acordo com a estrutura da empresa e qual o setor que ela esta inserida, o posicionamento dela no mercado, o foco competitivo mais apropriado, ela poderá adotar alguma das estratégias ambientais, conforme na matriz proposta pelo autor. Essa matriz combina os elementos com os tipos básicos de vantagem competitiva com as quais uma empresa busca alcançar, gerando quatro estratégias gerais, representadas na figura 1.
Orsato (2003) lembra, antes de mais nada, que além dessas estratégias, as empresas podem, até mesmo, desenvolver estratégias mais ambiciosas e explorar soluções mais arriscadas e radicais.

A primeira estratégia segundo Orsato (2003), é a produtividade de recursos. Nela, os fatores sociais, econômicos e outros, influenciaram empresas a atingirem um grau significativo de produtividade de trabalho e capital, possibilitando-as reduzir substancialmente os custos de manufatura e o preço final dos produtos. Estudos demonstram que o potencial de um novo conjunto de práticas empresarias, para desenvolver a produtividade de recursos, pode até emergir em um novo sistema econômico.

Quanto à segunda estratégia, chamada de Além da conformidade legal, a mesma diz que a imagem corporativa pode ser melhorada, influenciando uma opinião pública positiva sobre as práticas de Gestão Ambiental. Exemplo disso é a Toyota, que passou a exigir dos seus fornecedores Sistemas de Gestão Ambiental conforme a ISO 14001, visto que processos organizacionais que vão além da conformidade, ou seja, além da empresa que possui a certificação como a Toyota, podem exercer influência indireta na imagem da empresa e eventualmente ter impacto em seu desempenho de mercado.

Produtos e serviços ecologicamente orientados são requisito da terceira estratégia. Os produtos ecologicamente corretos representam, hoje, um nicho de mercado definido, explorado por todas as empresas do mundo. Porém, Orsato (2003) diz que, para isso, é necessário observar se os consumidores estão dispostos a pagar pelos custos da diferenciação ecológica; se as informações confiáveis sobre o desempenho ambiental do produto precisam estar disponíveis para o consumidor; se a diferenciação deve ser difícil de ser imitada pelos concorrentes.


Figura 1: Tipos genéricos de estratégia ambiental corporativa.

Fonte: Orsato (2003).

A última estratégia é a liderança de custo ambiental. No conceito tradicional de liderança de custo, a vantagem competitiva é obtida quando a empresa apresenta os custos mais baixos no setor. Porém, para se obter vantagem de custo exige considerável esforço. Além da difícil redução de custo, a redução dos impactos ambientais associados aos processos, acessibilidade à matéria-prima “verde”, tecnologias limpas, pré-requisitos da estratégia baseada em liderança de custo ambiental, torna essa estratégia mais ambiciosa de todas.
O autor ressalta que a distinção entre os processos organizacionais e os produtos/serviços ofertados pela empresa não é apenas teórico e que possui implicações diretas na forma como a organização vai atuar na área ambiental. A própria natureza da atividade organizacional implica interdependência entre os processos. Assim, além de focalizar em um único tipo de estratégia genérica, a empresa pode ultrapassar as fronteiras entre as quatro possíveis estratégias, pois elas não são rígidas. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A evolução das organizações ao longo do tempo tem gerado uma série de impactos ambientais. A sociedade intensificou as cobranças sobre essas organizações, exigindo um maior cuidado com o meio ambiente. A legislação torna-se mais rígida, imputando sanções aos infratores, obrigando as empresas a encarar com seriedade e responsabilidade a variável ambiental em sua estratégia operacional.

Como uma conseqüência natural da evolução da mentalidade humana, em relação à utilização dos recursos naturais de um modo mais sábio, a Gestão Ambiental se firma como uma ferramenta de excelência propiciando benefícios à organização, bem como, ao meio ambiente.

Além disso, a Gestão ambiental tomou um caráter estratégico e competitivo dentro das organizações, revelando oportunidades ocultas, como a redução de custos, melhora da imagem institucional, aumento da produtividade, aumento do portifólio de produtos, assim como, gera um maior comprometimento dos colaboradores da empresa em relação com o meio ambiente.
A adoção de estratégias competitivas no contexto ambiental, dotam as organizações com diferenciais e vantagens competitivas, gerando uma zona de excelência ambiental, onde a produtividade de recursos e as práticas organizacionais são melhoradas. A implantação dessas estratégias não é tarefa fácil, mas o resultado do esforço são compensadores, tanto para a organização como um todo e para o meio ambiente.
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